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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 11/15 
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO            
: 14ª EM 25/02/15
PROCESSO      
: Nº 22101.005619/13-40
RECORRENTE  
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM FISCAIS                                
RECORRIDO     
: A MESMA   
INTERESSADO  
: NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA 
AUTUANTE

: ENIAS PEIXOTO DE OLIVEIRA 
RELATOR        
: EVANDRO BARROS DE SOUZA 

                  
EMENTA: ICMS – Falta de pagamento do diferencial de alíquota de documento fiscal chancelado na fronteira – Diferença entre a alíquota interna e a interestadual. Apuração através do demonstrativo de obrigações tributárias estaduais expedido pelo SIATE SEFAZ – RR. Erro na identificação do código da receita no pagamento dos DARES referente aos DANFE’S nºs 55370,16151 e 16504, restando sem recolhimento do imposto somente o DANFE nº 90. Decisão Singular pela procedência parcial da infração. Recurso de Ofício conhecido e não provido . Auto de Infração parcial procedente – Decisão por unanimidade de votos. 
                                                                                            RELATÓRIO
    O presente processo teve início com a lavratura do Auto de Infração Nº 000564/2013 de 12/04/2013, em desfavor da empresa NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA, imputando a ela “falta de pagamento do diferencial de alíquota de documentos fiscais chancelados na fronteira, de acordo com o relatório demonstrativo de obrigações tributárias estaduais expedido pela SEFAZ – RR.

O dispositivo tido como infringido foi o artigo 75 do RICMS/RR, aprovado pelo  Decreto 4.335-E / 2001 e a penalidade aplicada foi aquela prevista no artigo 69, inciso I, alínea “a”, da Lei 059/93, alterada pela Lei 244/99,multa de 50% sobre o valor do imposto. O valor total do crédito tributário é R$ 340.159,11 (trezentos e quarenta mil, cento e cinquenta e nove reais e onze centavos) a título de ICMS, multa e juros.


Foram anexados aos autos os seguintes documentos a fim de comprovar a imputação (fls.02/11): ordem de serviço nº 735/2013; quadro demonstrativo de cálculos e de atualização monetária de valores a recolher; intimação; demonstrativo de situação tributária estadual; termo de conclusão de fiscalização; cópia de procuração e FAC. 
Intimada regularmente a recolher o crédito tributário ou impugnar a exigência reclamada  a autuada apresentou impugnação (fls.15/17), alegando em síntese que:
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fls.02





A empresa por desconhecimento efetuou os pagamentos das guias com código diverso daquele especificado para recolhimento do diferencial de alíquota, ou seja, pagou no código 6090, porém foram pagos antes da referida notificação.
                Por todo o exposto, a impugnante requer que seja cancelado o auto de infração, em função dos débitos terem sidos pagos antes da lavratura do referido auto.

Juntou documentos (fls.18/50).
Submetido a julgamento na primeira instância Decisão nº 102/2014 o Auto de Infração foi julgado parcialmente procedente (fls.58/61), aos argumentos em síntese de que :
              O autuado já havia efetuado antes da intimação, o recolhimento do imposto relativo aos DANFE'S de números 55370,16151 e 16504 e em razão da incorreta utilização do código, permaneciam pendentes de pagamento no sistema da SEFAZ, cujas cópias encontram-se apensadas às fls. 18/29, restando sem recolhimento do tributo somente o DANFE de nº 90. As citadas informações foram ratificadas no sistema de controle da SEFAZ, conforme comprovante às fls.55/57. 
           Assim, ante a confirmação dos recolhimentos do imposto, relativos aos DANFE'S de números 55370,161151 e 16504 retificamos a autuação exigindo a cobrança do valor de R$ 3.176,88 (três mil, cento e setenta e seis reais e oitenta e oito centavos) referente o DANFE nº 90, acrescido das penalidades estabelecidas na Lei 59/93.                 
             A autuada foi cientificada da decisão singular (fls.62) e não apresentou  Recurso Voluntário subindo os autos através do Recurso de Ofício.
Por fim os autos retornaram a Procuradoria Geral do Estado que em parecer nº 005/2015 constante dos autos às (fls.65/66), opina pelo  não provimento ao recurso de ofício para ser mantida a decisão de primeira instância. 

É o relatório. 
EVANDRO BARROS DE SOUZA
Conselheiro Relator
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fls.03
VOTO

Trata-se de Recurso de Ofício interposto contra r. decisão do julgador de 1ª Instância que julgou  parcialmente procedente o Auto de Infração 000564/2013, lavrado em desfavor do contribuinte NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA, inscrito no CGF sob o número 24.021228-5.

Versa o Auto de Infração sobre “falta de pagamento do diferencial de alíquota de documento fiscal chancelado na fronteira”. Tendo como dispositivo infringido o art.75 do RICMS/RR, no qual expressa:

Art. 75. Os contribuintes do ICMS localizados neste Estado, que adquirirem mercadorias oriundas de outras unidades da Federação, ficam sujeitos ao recolhimento antecipado do imposto relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, pelas operações que venham realizar no território deste Estado.
A decisão da Primeira Instância merece ser mantida em sua inteireza, pois o julgador singular foi sucinto ao confirmar os recolhimentos dos impostos referentes aos DANFE'S nºs 55370,16151 e 16504, conforme comprovante de pagamento fls.21/28. Houve apenas por parte da autuada a utilização incorreta do código do tributo, tais incorreções foram corrigidas no sistema de controle da SEFAZ de acordo com as fls.55/57.

Portanto, após a retificação da autuação restou sem recolhimento do imposto o DANFE de Nº 90 no valor de R$ 3.176,88 (três mil, cento e setenta e seis reais e oitenta e oito centavos) acrescido das correções legais.
                Diante do exposto, e ao que dos autos consta, conheço do Recurso de Ofício, negando-lhe provimento para ser mantida a decisão de primeira instância, julgando parcialmente procedente o Auto de infração nº 000564/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado.
É o voto.  


                          EVANDRO BARROS DE SOUZA
Conselheiro Relator
Proce                                Processo: 22101.005619/13-40






    
              fls.04

DECISÃO:
        Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS e interessado: NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA,
RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade de votos, conhecer do recurso de ofício, nos termos do Inciso II, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando parcialmente procedente o Auto de Infração n° 000564/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator.
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista - RR, 05 de março de 2015.
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                                                                                                         Presidente
                                  EVANDRO BARROS DE SOUZA                                                                                                                                                                                                                                                                      
                         Conselheiro Relator                        
  RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                           Conselheiro
     CAIO FÁBIO REIS MONTEIRO
                            Conselheiro
OSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                            Conselheiro
    RAWLINS COELHO DA SILVA
                            Conselheiro
 ARNALDO MENDES DE SOUZA CRUZ
                            Conselheiro
     MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                      Procurador do Estado
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